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Nº 70067264051 (Nº CNJ: 0411783-89.2015.8.21.7000)

2015/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE RIO GRANDE. LEIS nº 6.872/2010 e nº 5.882/2004. DEFINIÇÃO E PARÂMETRO PARA ENQUADRAMENTO DE FAMÍLIA COMO BAIXA RENDA PARA FINS DE TARIFA SOCIAL. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO de serviço público.
1. É inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que regula matéria eminentemente administrativa, resultando na interferência indevida até mesmo da estrutura organizacional da Administração Pública, ao estabelecer conceito de baixa renda para fins de enquadramento em tarifa social no âmbito do Município. 

2. De mais a mais, in casu, o vício de origem ou de iniciativa também acarreta violação ao princípio constitucional da Separação dos Poderes.

3. Ainda, a alteração, por Lei Municipal de autoria do Legislativo, dos critérios para enquadramento em tarifa social implica em desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão de serviço público, notadamente, no caso em exame, no de saneamento básico, cujas políticas tarifárias são fixadas pela empresa concessionária, previamente homologadas pela agência reguladora estadual.

4. Presença de vício de inconstitucionalidade de ordem formal e material por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, e 163, §4º, da Constituição Estadual.

PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067264051 (Nº CNJ: 0411783-89.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO RIO GRANDE 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DO RIO GRANDE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Rui Portanova, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Carlos Roberto Lofego Caníbal, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Rogério Gesta Leal, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Marco Antonio Angelo, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Leonel Pires Ohlweiler, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des. Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Des. Eduardo Kraemer, Des. Martin Schulze e Des. Pedro Luiz Pozza.

Porto Alegre, 30 de julho de 2018.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado tendo por objeto da retirada do ordenamento jurídico das Leis Municipais nº 6.872/2010 e nº 5.882/2004, ambas do Município de Rio Grande, que dispõem sobre o conceito de baixa renda.

Alega que as leis em questão padecem de vício formal de inconstitucionalidade, pois de iniciativa do Poder Legislativo que, ao regular matéria eminentemente administrativa, relativa à imposição de condicionante – fixando o conceito de família de baixa renda –, invadiu a esfera da gestão administrativa, relacionada ao planejamento, à direção, à organização e à execução de atos de governo, de competência privativa do Poder Executivo. Aduz que o texto impugnado alude a conceito que repercute em diversas atuações do ente municipal, especialmente relacionadas às políticas públicas por ele adotados, interferindo, inclusive, nas eventuais relações contratuais firmadas entre o Poder Executivo e empresas prestadoras de serviços públicos essenciais. Afirma que, nos termos do artigo 60, II, ‘d’ e artigo 82, II, III e IV, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta, incumbe ao chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre a organização e funcionamento da administração municipal, de modo que não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo. Sustenta, ademais, que a imposição das normas municipais questionadas importa na alteração dos contratos de concessão e permissão em vigor, notadamente do contrato de programa para a prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário firmado com a CORSAN, havendo evidente interferência do parlamento municipal em tarefas afeitas ao Chefe do Poder Executivo, relacionado à gestão dos contratos de concessão dos serviços públicos, agravado pela ausência de previsão de eventual recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dos pactos, em afronta à previsão contida no artigo 163, § 4º, da Carta Estadual. Defende que as normais vergastadas revelam inconstitucionalidade de ordem material ao estipular benefícios tarifários e não prever a correspondente e imediata readequação do valor das tarifas, o que acaba por afetar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados entre o Poder Público para a prestação de serviços públicos concedidos ou permitidos. Assim, nesse cenário, resta demonstrado que as leis objurgadas positivam flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, insculpido no artigo 10 da Constituição Estadual. Colaciona precedentes jurisprudenciais. Requer, ao final, a declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 6.872/2010, bem como da Lei nº 5.882/2004, a qual se impugna para evitar efeito repristinatório indesejado, ambas do Município de Rio Grande, por violação ao disposto nos artigos 10, 60, II, ‘d’, 82, II, III e IV, e 163, § 4º, todos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta.

Recebida a petição inicial, foram notificados o Prefeito e o Presidente da Câmara Municipal para apresentação de informações, e citada a Procuradoria-Geral do Estado.

A Procuradoria-Geral do Estado manifestou-se pela manutenção da Lei questionada, forte no princípio que se presume sua constitucionalidade.

O Município do Rio Grande manifestou-se pelo reconhecimento da inconstitucionalidade das leis.

Em manifestação final, o Procurador-Geral de Justiça do Estado pugnou pela procedência do pedido.

Sobreveio aos autos manifestação da Câmara de Vereadores do Município de Rio Grande defendendo a constitucionalidade das Leis questionadas. Refere que a lei atacada foi sancionada pelo Prefeito Municipal, que não se insurgiu contra a norma, ainda que pudesse vetá-la ou propor Ação Direta de Inconstitucionalidade. Alega não haver violação aos dispositivos da Constituição Estadual arrolados na inicial, pois ao legislar sobre a matéria o fez supletivamente, eis que matéria de interesse local, o que é permitido pela Constituição Federal em seus artigos 30, I e II, sendo que tal norma está em consonância com o princípio da razoabilidade. Afirma não se tratar de hipótese de usurpação de iniciativa, havendo preservação do princípio constitucional da independência e harmonia entre os poderes, assim como não há inconstitucionalidade material, uma vez que a lei atacada decorre diretamente de permissivo constitucional. 

Sobreveio despacho da e. Desa. Catarina Rita Krieger Martins determinando a redistribuição do feito, tendo em vista o término de seu mandato no Órgão Especial.

Redistribuídos, vieram os autos a mim conclusos para julgamento.
É o relatório.
VOTOS

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, por suposta violação das Leis Municipais nº 6.872/2010 e nº 5.882/2004, ambas do Município de Rio Grande, que dispõem sobre o conceito de baixa renda da Lei Municipal, promulgada pela Presidente da Câmara de Vereadores, ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado, tendo como parâmetro a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, razão por que comporta conhecimento.

Destaco que as Leis objeto do exame de constitucionalidade “dispõe sobre o conceito de baixa renda” no Município de Rio Grande, de modo originário pela Lei nº 5.882/2004, cuja redação restou alterada pela  Lei nº 6.872/2010, sendo ambas impugnadas para o fim de evitar efeito repristinatório da primeira:
LEI N.º 5.882, DE 26 DE JANEIRO DE 2004

DISPÕE SOBRE O CONCEITO DE BAIXA RENDA

Ver. Cláudio C. Diaz, Presidente da Câmara Municipal do Rio Grande, usando das atribuições que lhe confere o Artigo 19, combinado com o §7º, da Lei Orgânica do Município, FAZ SABER que esta decreta e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica classificada como “baixa renda” toda família com renda até três (3) salários mínimos nacionais, independente de estar incluída em algum projeto social do Governo Federal

LEI Nº 6.872, DE 27 DE ABRIL DE 2010

ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 1º DA LEI Nº 5.882 DE 26 DE JANEIRO DE 2004

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO GRANDE, usando de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica em seu Art. 51, III, Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a  seguinte Lei:

Art. 1º - O Art. 1º da Lei 5.882 de 26 de janeiro de 2004 passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 1º - É considerada “baixa renda” cuja receita familiar seja igual ou inferior a 3 (três) salários mínimo nacional, para efeitos de enquadramento em tarifa social no âmbito do Município”.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

(…)

No caso em exame, realmente o Poder Legislativo Municipal acabou regulando matéria eminentemente administrativa, cuja competência é privativa do Chefe do Poder Executivo, pois, ao dispor sobre o conceito de “baixa renda”, acaba por interferir sobre a organização e ao funcionamento da administração municipal.

Isso porque a classificação do conceito de “baixa renda” tem efeitos diretos sobre as políticas públicas instituídas pelo Executivo Municipal, bem como altera os contratos de permissão e concessão celebrados entre a Administração Pública e as empresas concessionárias de serviços públicos essenciais, causando impacto no equilíbrio econômico-financeiro dos pactos 

É irrefutável, assim, que a lei em questão avança sobre matérias relativas à criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da administração pública, em particular, e à organização e ao funcionamento da administração municipal, cuja iniciativa para o processo legislativo e competência para a respectiva disposição são privativas do Chefe do Poder Executivo, na forma dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do que dispõe o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, restando caracterizado o vício de inconstitucionalidade formal, verbis:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

II - disponham sobre: 

[...]

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: 

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual; 

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Sem dúvida, houve indevida intromissão do Poder Legislativo em matéria tipicamente administrativa, a qual compete privativamente ao Executivo Municipal dispor.

Afora isso, ressalto que a Constituição Federal promoveu uma redefinição da posição constitucional dos Municípios, elevando-os ao nível de ente da Federação, ao lado da União, dos Estados e do Distrito Federal. Além disso, assegurou aos Municípios plena autonomia, certificando-lhe o poder de se organizarem por suas próprias leis orgânicas, atendidos, apenas os princípios da Constituição Federal e da Constituição do respectivo Estado, dentre os quais se inclui o princípio da separação dos Poderes.

In casu, o vício de origem ou de iniciativa também acarreta violação ao princípio constitucional da separação dos poderes, decorrente do artigo 2º da Constituição Federal, o qual também, por força do princípio da simetria, vem previsto no artigo 10 da Constituição Estadual. 

Não bastasse, como referido, a disposição do conceito de baixa renda para efeitos de enquadramento em tarifa social no âmbito do Município instituída pelo Poder Legislativo traz consequências ao equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com as concessionárias de serviço público, notadamente no que tange à prestação do serviço de saneamento básico, em violação ao disposto no artigo 163, § 4º, da Constituição Estadual, que replica o disposto no artigo 175 da  Magna Carta.

Art. 163. Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade.

(…)

§ 4.º Será assegurado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão e permissão, vedada a estipulação de quaisquer benefícios tarifários a uma classe ou coletividade de usuários, sem a correspondente e imediata readequação do valor das tarifas, resultante da repercussão financeira dos benefícios concedidos.

Nesse aspecto, denota-se que a política tarifária dos contratos de concessão está prevista, modo geral, na Lei 8.987/95 e, no que tange aos serviços de saneamento básico (motivo do ajuizamento da presente ação direta de inconstitucionalidade) a Lei nº 11.445/07 estabelece a concessão de subsídio como instrumento de política social, em observância à necessidade de universalização do acesso. 

Nessa toada, a referida lei determina que a possibilidade de delegação da organização, regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços pressupõe como requisito de validade do contrato de concessão a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das diretrizes previstas na lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização, bem como as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo: o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas; e a política de subsídio.
Assim, conforme autorizado pela lei de regência acerca das concessões dos serviços públicos, o Poder Executivo Municipal do Rio Grande celebrou contrato administrativo de concessão com a CORSAN, no qual previsto, em sua cláusula décima segunda, que a política tarifária, inclusive para o enquadramento da denominada tarifa social subsidiada, seria fixada pela concessionária, com base nos critérios preestabelecidos
, tudo amparado no disposto no art. 3º do Decreto Estadual 17.788/66 (que regulamenta a Lei Estadual 5.167/65
), que determina que incumbe à CORSAN, dentre outras atribuições, fixar tarifas e taxas para os diversos serviços e promover a respectiva arrecadação, reajustando-as sempre, de modo que atendam à amortização dos investimentos, aos encargos de manutenção e de custeio e à constituição de fundo de reserva para financiamento da expansão dos serviços

Nesse diapasão, o conceito de baixa renda para fins de enquadramento em tarifa social do Município é instituído pelas normas da concessionária do serviço público, devidamente homologadas pela Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado (AGERGS), de acordo com os critérios objetivos e técnicos das tarifas, garantindo-se o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, motivo pelo qual legislação municipal de autoria do Legislativo, impondo critério outro de baixa renda para enquadramento em tarifa social, padece de vício de inconstitucionalidade tanto formal como material.

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 6.872/2010, bem como da Lei Municipal nº 5.882/2004, em sua redação original, para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, ambas do Município de Rio Grande, por ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e 163, §4º, da Constituição Estadual.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067264051, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
� RSAE, art. 49; Ordens de Serviço 004/2003 e 003/2005 – DFRI; e Ordem de Serviço 002/2009 – DC, Súmula de Decisão da Diretoria Colegiada – Ata nº 44 de 2009 e Conselho da Administração (Súmula de Decisão Ata nº 20/009), tudo atualmente regulamentado pela Norma Interna registrada no Código  DC-SUFAC-CAD-004


� Autoriza a constituição da Companhia Rio-grandense de Saneamento - CORSAN e dá outras providências.
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